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CDC NÃO SE APLICA AO SEGURO DPVAT E ISSO IMPEDE ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DE PLEITEAR VALORES 

 
 
Obrigação decorrente de imposição legal, a indenização oriunda do seguro DPVAT não está 

inserida em uma relação de consumo e, por isso, as associações destinadas especificamente à 

proteção dos consumidores são ilegítimas para pedir judicialmente diferenças relativas ao 

pagamento da cobertura do seguro obrigatório de acidentes de trânsito. 

 

O entendimento foi fixado pela 2ª seção do STJ ao reconhecer a ilegitimidade de uma associação 

de donas de casa para propor ACP destinada a indenizar vítimas de acidentes automobilísticos. Por 

maioria de votos, o colegiado decidiu julgar extinta a ação, sem julgamento de mérito. 

 

O ministro Bellizze destacou inicialmente que o seguro em questão não consubstancia uma 

relação jurídica contratual entre o proprietário do veículo e as empresas que compõem o 

consórcio DPVAT, mas sim um seguro obrigatório por força de lei, criado com o objetivo de 

amenizar os danos gerados pela circulação de veículos. 

 

A partir de sua principal finalidade, explicou o ministro, é possível entender que o funcionamento 

do sistema DPVAT atende a interesses que transcendem aos beneficiários diretos, já que a sua 

titularidade pertence à sociedade como um todo. 
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O ministro também lembrou que a própria legislação que regula o seguro DPVAT especifica a 

extensão do seguro e as hipóteses de cobertura dos danos causados às vítimas, não havendo, 

nesse contexto, possibilidade de adoção de práticas comerciais abusivas de oferta, contratos de 

adesão, publicidade ou cobrança de dívidas, entre outros elementos próprios das relações de 

consumo. 

 

Ao acolher o recurso das seguradoras, o ministro também entendeu não ser aplicável ao caso o 

conceito de vulnerabilidade – em sua acepção técnica – às vítimas de acidentes, que devem ser 

indenizadas pelas empresas consorciadas sempre que presentes os requisitos legais. 

 

 

 

Fonte: http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI274496,31047-

CDC+nao+se+aplica+ao+seguro+DPVAT+e+isso+impede+associacao+de+defesa 
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